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MUNICIPAL
DE BEnD GOh-<.' ALVES

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

Câmara Municipal de Bento Gonçalves
Palácio 11 de Outubro

Ao Exmo, Senhor
Vereador IVAR LEOPOLDO CASTAGNETTI

MDB Presidente da Câmara Municipal de Vereadores
NESTA .

e
Senhor Presidente:

Os vereadores abaixo firmados , vem requerer , à

V. Fixa, , encaminhar para apreciação e deliberação do Plenário da Cã

mara de Vereadores , o incluso Projeto de Resolução ao Regimento In-
terno, que" ALTERA REDAÇÃO DO PARÁGRAFO PRIMEIRO E INCISO IV, DO PA
RÁGRAFO SEGUNDO E SUPRIMR INCISO V, DO PARÁGRAFO SEGUNDO DO ARTIGO
r20 DO REGiMENTO iNTERNO DA CÂMÀRÀ MUNiCiPAL DE VEREADORES DE BENTO

GONÇALVES . 11

•
Nestes Termos ,

Pede Deferimento ,

Bento Gonçalves , 15 de dezembro de 1.997 .

Vereador
;/ PMDB

MOD. CM-28
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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

Câmara Municipal de Bento Gonçalves
Palácio 11 de Outubro

PROJETO DE RESOLUÇÃO Ng 26 r DE 16 DE dezembro DE 1.997.

ÀLTERA REDAÇÃO DO PÀRÁGRAFO PRIMEIRO
E O INCISO IV DO PÀRÁGRAFO SEGUNDO DO

ARTIGO 120 E SUPRIME INCISO V DO PA-

RÁGRAFO SEGUNDO DO ÀRTIGO 120,DO RE

GIMENTO INTERNO DA CÂMARA MUNICIPAL

DE BENTO GONÇALVES .

e

A MESÀ DA cÂMARA MUNiCiPAL DE VERnADORES DE BENTO GON-

ÇALVES, no uso das atribuições que Ihe confere o Regimento Interno
e tendo em vista a aprovação do Plenário , RESOLVE:

19 - Altera redação do parágrafo primeiro , do Ar-
tigo 120 , do Regimento Interno que trata da

iniciativa popular no processo Legislativo , que passa a ter a seguih
te redação :

ART

• "S 19 - A iniciativa popular, será exercida mediante a
subscrição de hum por cento (18) do eleitorado

do município ou encaminhadas por duas (2) entidades representativas
do município, -

ART 29 – O inciso IV, do parágrafo segundo do Art, 120

do Regimento Interno passa a ter a seguinte
redação :

IV – subscrito por hum por cento (18) do eleitorado do
município ou encaminhadas por duas entidades ' re-

presentativas do município, "

ART, 39 – Suprime o inciso V, do parágrafo segundo do Re

gimento Interno da Câmara Municipal de Bento
Gonçalves ,

ART, 49 - Esta Resolução entrará em vigor na data de sua
publicação , revogam-se as disposiçÕes en con-

trário .
MOD. CM-28
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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

Câmara Municipal de Bento Gonçalves
Palácio 11 de Outubro

SAT,A DAS SESSÕES, aos quinze dias do mês de dezembro
de mil novecento e noventa e sete e

Vereadora VITÓRIA Ce BASTOS

la Secretária
Vereador IVAR LEOPOLDO CASTAGNETTI

Presidente

Vereador PAULO ROBERTO WDNSCH

29 Secretário

Vereador ÉINIO DE PARIS
Vice-Presidente

MOD. CM-28



ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

Câmara Municipal de Bento Gonçalves
Palácio 11 de Outubro

JUSTIFICATIVA

Senhor Presidente e Senhores Vereadores :

e O Projeto sobre a iniciativa popular no processo
Legislativo apresenta-se como uma iniciativa no sentido de ampliar
e aprofundar a democracia e estimular a participação comunitária
no âmbito da Câmara de Vereadores ,

A Constituição Federal, conforme art, 61, S 29 e
a Constituição Estadual, art, 152 , S 69 , introduziram uma relevan-
te novidade a cerca da participação popular na determinação do des
tino político da sociedade . Por isso , se faz necessário sua adequa
ção , aqui no município de Bento Gonçalves ,

No parágrafo único , do art, 19 , da Constituição
Federal estabelece que "Todo o poder emana do povo que o exerce
por meios de representantes eleitos ou diretamente, " Uma significa
tiva manifestação de que a vontade popular já não pode se limitar
aos entraves criados pela democracia liberal, meramente representa
t iva

@

A iniciativa popular exercida mediante subscri-
ção de hum por cento ( 1% ) do eleitorado ou encaminhadas por duas
(2 ) entidades representativas do município possibilita que a popu-

lação , de forma direta , apresente suas preocupações , reivindica-
çÕes , sugestÕes e preposiçÕes onde permitirá e estimulará crescen-
temente uma relação de permanente diálogo entre a sociedade e a Cã
mara de Vereadores , articulando-se na perspectiva do bem comum.

Sala das Sessões, aos quinze dias do mês de dezem
bro de mil novecentos e noventa e sete .

Vereador

MOD. CM-28 LIde :

Vereador FERNZ

PMDB



1 - pelo Presidente do Senado Federal, CRI caso de (tecretação de es-
8do de defesa ou de intervenção federal, d' pcdido dc autorização para
rdecrctação de estado de sitio e para o comr.romisso e a posse do -Pre-
identc e do Vice-Presidente da República:

II - pelo Presidente da República, pelos I’lesidentcs da Câmara dos
:»putados e do Senado Federal, ou a requeriment(t da maioria dos
nembros de ambas as Casas, em caso de urgência ou interesse público
vIcvante.

$7' Na sessão legislativa extraordinária, o Congrcsso Nacional so-
unte deliberará sobre a matéria para a qual foi ccInvocado.
18
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SEÇÃO VII

DAS éOMISSÕES
terça

iÇa ou Art. 58. O Congresso Nacional e suas Casas terão comissões perma-
iatos e teml»rãHas, «)nstituidas na forma e oem as atribuições pre-
vistas no respectivo regimento ou no ato de que resultar sua criação.

$ 19 Na constituição das Mesas e de cada Comissão, é assegurada,
L8nto quanto possivel, a representação proporcional dos partidos ou
dos blocos parlamentares que participam da respectiva Casa.

$ 29 Às comissões, em razão da matéria de sua competência, cabe:
1 - discutir e votar projeto de lei que dispensar, naforma do regi-

mento, a competência do Plenário, salvo se houver recurso de um dê-
dma dos membros da Casa:

11 - realizar audiências públicas com entidades da sociedade civil;
111 - convocar Ministro de Estado para prestar informações sobre

rssuntos inerentes a suas atribuições;
IV - receber petições, reclamações, representações ou queixas de

qualquer pessoa contra atos ou omissões das autoridades ou entidades
públicas ;

V - solicitar depoimento de qualquer autoridade ou cidadão;
VI - apreciar programas de obras, planos nacionais, regionais e seto-

riais de desenvolvimento e sobre eles emitir parecer
139 As comissões parlamentares de inquérito, que terão poderes de

investigação próprios das autoridades judiciais, além de outros previs-
tos nos regimentos das respectivas Casas, serão criadas pela Câmara
dos Deputados e pelo Senado Federal, em conjunto ou separadamente,
mediante requerimento de um terço de seus membros, para a apuração
de fato determinado e por prazo certo, sendo suas conclusões, se for o
caso, encaminhadas ao Ministério Público, para que promova a respon-
sabilidade civil ou criminal dos infratores.

9 49 Durante o recesso, haverá uma Comissão representativa do
Congresso Nacional, eleita por suas Casas na última sessão ordinária
do período legislativo, com atribuições definidas no regimento comum,
cuja composição reproduzirã, quanto possivel, a proporcionalidade da
representação partidária.
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DO PROCESSO LEGISLATIVO

!

SUBSEÇ'ÃO 1

DrsPOSIÇÃb GERAL

Art. 59. O processo legislativo compreende a elaboração de:
1 - emendas à Constituição;
II - leis complementares;
III - leis ordinárias:
IV - leis delegadas;
V - decretos legislativos;
VI - resoluções.
Parágrafo único. lxi complementar disporá sobre a elaboração, re-

dação, alteração e consolidação das leis.
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SUBSEÇ'ÃO ll
DA EMENDA À CONSTITUIÇÃO

i GO-

e da
Art. 60. A Constituição poderá ser emendada mediante proposta:
l- de um terço, no minimo, dos membros da Câmara dos Deputa-

dos ou do Senado Federal:
11 - do Presidente da República;
111 - de mais da metade das Assembléias Legislativas das unidades

da Federação, manifestando-se, cada uma delas, pela maioria relativa
de seus memebros.

9 lg A Constituição não poderá ser emendada na vigência de inter-
venção federal, de estado de defesa ou de estado de sitio.

629 A proposta será discutida e votada em cada Casa do Congresso
Nacional, em dois turnos, considerando-se aprovada se obtiver, em am-
tx>s, três quintos dos votos dos respectivos membros.

§ 39 A emenda à Constituição será promulgada pelas Mesas da Cã
mara dos Deputados e do Senado Federal, com o respectivo número de
ordem.

,s) a
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1-á :

949 Não será objeto de cleKbuação aptoDosta (1e emeRdãtehdeRte à
abolir :

I – a forma federativa de Estado:
II - o voto direto, secreto, universal e periódico;
III – a separação dos Poderes;
IV – os direitos e garantias individuais.
959 A matéria constante de proposta de emenda rejeitada ou havida

por prejudicada não pode ser objeto de nova proposta na mesma sessão
legislativa.

@

SUBSEÇÃO III
DAS LEIS

Art. 61. A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a
qualquer membro ou Comissão da Câmara dos Deputados, do Senado
Federal ou do Congresg> Nacional, ao Presidente da República, ao Su-
premo Tribunal Federal, aos Tribunais Superiores, ao Procurador-
Geral da República e aos cidadãos, na forma e nos casos previstos
nesta Constituição.

§ Iq São de iniciativa privativa do Presidente da República as leis
que

I - fixem ou modifiquem os efetivos das Forças Armadas;
II - disponham sobre:
a) criação de cargos, funções ou empregos públicos na administra-

ção direta e autárquica ou aumento de sua remuneração;
b) organização administrativa e judiciária, matéria tributária e orça.

mentária, serviços públicos e pessoal da administração dos Territórios;
c) servidores públicos da União e Territórios, seu regime juridico,

provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria de civis, reforma e
transferência de militares para a inatividade;

d) organização do Ministério Público e da Defensoria Pública da
União, bem como normas gerais para a organização do Ministério pa-
blico e da Defensoria Pública dos Estados. do Distrito Federal e dos
Territórios :

e) criação, estruturação e atribuições dos Ministérios e órgãos da ad-
ministração pública.

§ 2q A iniciativa popular pode ser exercida pela apresentação à Cã-
mara dos Deputados de projeto de lei subscrito por, no minimo, um por
cento do eleitorado nacional, distribuído pelo menos inr cinco Estados,
com não menos de três décimos por cento dos eleitores de cada um de-
les

14rt. 62. Em caso de relevância e urgência, o Presidente da República
poderá adotar medidas provisórias, com força de lei, devendo submetê-
las de imediato ao Congresso Nacional, que, estando em recesso, será
convocado extraordinariamente para se reunir no prazo de çincD dias.

Parágrafo único. As medidas provisórias perderão eficácia, desde a
edição, se não forem convertidas em lei no prazo de trinta dias, a partir
de sua publicação, devendo o Congresso Nacional disciplinar as rela
ções jurídicas delas decorrentes.

Art. 63. Não será admitido aumento da despesa prevista:
I – nos projetos de iniciativa exclusiva do Presidente da República,

ressalvado o disposto no art. 166, §§ 3ç e 49;
II – nos projetos sobre organização dos serviços administrativos da

Câmara dos Deputados, do Senado Federal, dos Tribunais Federais e
do Ministério Público.

Art. 64. A discussão e votação dos projetos de lei de iniciativa do
Presidente da República, do Supremo Tribunal Federal e dos Tribunais
Superiores terão inicio na Câmara dos Deputados.

9 Iq O Presidente da República poderá solicitar urgência para apre-
ciação de projetos de sua iniciativa.

9 29 Sel no caso do parâgrafo anterior, a Câmara dos Deputados e o
Senado Federal não se manifestarem, cada qual, sucessivamente, em
até quarenta e cinco dias, sobre a proposição, será esta incluida na or-
dem do dia, sobrestando-se a deliberação quanto aos demais assuntos9
para que se ultime a votação.

6 39 A apreciação das emendas do Senado Federal pela Câmara
dos- Deputados far-se-â no prazo de dez dias, observando quanto ao
mais o disposto no parágrafo anterior.

§4q Os prazos do g 29 não correm nos periodos de recesso do Con-
gresso Nacional, nem se aplicam aos projetos de código.

Art. 65. O projeto de lei- aprovado por uma Casa será revisto pela
outra, em um só turno de discussão e votação, e enviado à sanção ou
promulgação, se a Casa revisora o aprovar, ou arquivado, se o rejeitar.

Parágrafo único. Sendo o projeto emendado, voltará à Casa inicia'
dora

Art. 66. A Casa na qual tenha sido concluida a votação enviará o
projeto de lei ao Presidente da República, que, aquiescendo, o sancio-
nar á

9 19 Se o Presidente da República considerar o projeto, no todo ou
em parte, inconstitucional ou contrário ao interesse público, vetá-lo.à
total ou parcialmente, no prazo de quinze dias úteis, contados da data
do recebimento, e comunicará, dentro de quarenta e oito horas, ao Pre-
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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

Câmara Municipal de Bento Gonçalves
Palácio 11 de Outubro

DE SPACHO

8 Em conformidade com o Artigo
99, do Regimento Interno desta Casa, determino o

arquivamento do Processo n')201/97 , de 16 de dezembro
de 1997 , que "ALTERA REDAÇÃO DO PARÁGRAFO PRIMEIRO E
O INCISO IV DO PARÁGRAFO SEGUNDO DO ARTIGO 120 E

SUPRIME INCISO V DO PARÁGRAFO SEGUNDO DO ARTIGO 120,
DO REGIMENTO INTERNO DA CÂMARA MUNICIPAL DE BENTO

GONÇALVE S .

Bento Gonçalve. 31 de dezembro de 1997 .

9
„...„., [..,dd.DEmo

Presidente .

MOD. CM-28
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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

Câmara Municipal de Bento Gonçalves
Palácio 11 de Outubro

Ao Exmo o Sr e

Vereador IVAR I_IEOPOLDO CASTAGNETTI

Presidente da Câínara Municipal de Vereadores
NESTA +

L©
Senhor Presidente:

11

'!

Os Vereadores abaixo-.firmados, vem mui res-
peitosalnente à V, Fixa, , solicitar o desarquivamento do : processo
.ng 200/97 , que - Altera redação do inciso III , do artigo 36 da
Lei Orgânica Municipal" e o processo nQ 201/97 , que" Altera reda
ção do primeiro e o inciso IV do parágrafo segundo do arti-go 120

e supriIne inciso v do parágrafo segundo dq artigo 120, 49 RegüneB

to Interno da Câmara Municipa+ de Bento Gonçalves, "
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Ir. Tl

@ Nestes Termos,
Pedem Deferimento u

Bento Gonçalves , 03 de março de 1998 e
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VereadJ AImR ON LUI Vereador
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ESTADO DO RIO GRANDE DO SU

Cãmara MunIcipal de Bento
Palácio 11 de Outubro

PARECER Ng 053
Processo ng 201/ 97

O Sr . Presidente encaminha para exame e pa
recer desta AJU , projeto de Resolução de iniciativa dos Ve-
readores Airton MinÚsculi e Fernando César Ferrari , que al
tera redação do S 19 e o inciso IV do S 2'a do artigo 120 e

suprime o inciso V do S 2Q do mesmo artigo 120 do Regimento
Interno da Casa .

@

A alteração proposta visa adequar o Reqi-
mento em relação a emenda à Lei Orgânica proposta através –

do processo nQ 200/ 97 , que reduz o percentual da participa-
ção popular em projetos de lei , de 5% para 1% e ainda por
duas entidades representativas do município .

Diante do parecer desta AJU , pela inconsti
tucionalidade da emenda à Lei Orgânica , por ferir preceito
específico constante do art . 29 - inciso XI da Constituição
Federal, entendemos prejudicado o presente projeto .

Assim, o presente projeto não tem
çoõs de tramitação e votação .

condi–

s , m. j , e o parecer .

OS J 'ERIZZOLO

ENTE TOMASINI

:TINI()



ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

Câmara Municipal de Bento Gonçalves
Palácio 11 de Outubro

DESPACHO

6 Em conformidade com o Art. 99, do Regimento

Interno desta Casa, determino o arquivamento do Processo n' 201/98, de 16 de

dezembro de 1998, que “ALTERA A REDAÇÃO DO PARÁGRAFO I' E O INCISO

IV DO PARÁGRAFO 2' DO ARTIGO 120 E SUPRIMF, INCISO V DO PARÁGRAFO

2' DO ARTiGO 120, DO REGHWNro iNTERNO DA cÂMARA MUNiCiPAL DE

BENTO GONÇALVES”.

Bento Gonçalves/40 de dezembro de 1998.

„„„,„/„;4g,pbÉD,,f©Á',b
fPresidente.

'\

'TI,

8

MOD. CM-28


